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Os principais assuntos em um só lugar!
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Legenda

Pirataria é crime e pode resultar em até 4 anos de prisão e multa.
(CP, art. 184)
Material de uso pessoal. Não faça parte desse crime. Não
incentive. Não compartilhe este material.
Resumo registrado no INPI.

Indicação de assuntos muito
cobrados

Dicas de como fazer na prova

Pegadinhas das bancas. 
Não caia nessa!
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Definição e importância/objetivos das Finanças Públicas
A função do Bem-Estar
Funções (ou atribuições) do estado - políticas alocativas, distributivas e de estabilização. - liberação
imediata
Formas e dimensões da intervenção da administração na economia (as falhas de mercado e intervenção
direta e indireta) - liberação imediata
Fundamentos das finanças públicas, tributação e orçamento (conceitos, princípios da tributação,
classificação dos tributos (direto, indireto, progressivo, regressivo e neutro, fiscal, parafiscal e extrafiscal),
sistema tributário ideal)
Curva de Laffer
Efeitos da inflação nas receitas e despesas - Efeito Tanzi, Efeito Patinkin, Efeito Bacha e Efeito Senhoriagem
Federalismo fiscal no Brasil - liberação imediata
Déficit Público: conceito, formas de financiamento
Resultado Fiscal do Governo (Necessidade de Financiamento do Setor Público - NFSP): método de apuração
(acima da linha e abaixo da linha) e resultados (primário, operacional e nominal)
Dívida Pública
Sustentabilidade da política fiscal e dívida
Instrumentos e recursos da economia pública (políticas monetária, regulatória e fiscal)
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DEFINIÇÃO DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Finanças Públicas, segundo:

Matias Pereira
É a atividade financeira do Estado direcionada
para a obtenção do emprego dos meios materiais
e de serviços para a realização das necessidades
da coletividade, de interesse geral, satisfeitas por
meio do processo do serviço público.
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Baleeiro
É a disciplina que, pela investigação dos fatos,
procura explicar os fenômenos ligados à
obtenção e dispêndio de dinheiros necessários
ao funcionamentos dos serviços (...) 

É um ramo da economia 
Com foco na gestão dos recursos públicos

Importância, de um modo geral: 

entender o mercado para atuar nas externalidades e exercer as funções alocativa, distributiva e
estabilizadora, a fim de planejar e executar as políticas públicas necessárias para promover uma
sociedade mais justa, tendo como base a administração e o controle das receitas, despesas,
orçamento e crédito público.@amostra
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BEM estar 
Bem-Estar

Também conhecido como Ótimo de Pareto 

2° teorema 

Conceito: Para alguém ganhar, alguém tem que perder
Significa uma condição de distribuição de recursos de tal modo que ninguém pode
melhorar de situação sem causar algum prejuízo a outrem.

 Se houver uma alocação eficiente dos recursos,
então é possível alcançar qualquer outra
alocação eficiente através de uma
redistribuição adequada da renda. 

1° teorema 

Se as condições de concorrência perfeita forem
atendidas, qualquer/toda alocação de
recursos será eficiente em termos de Pareto. 

Ou seja, se não houver falhas de mercado, a
economia atingirá automaticamente uma
alocação eficiente dos recursos.

Ou seja, se houver falhas de mercado, é
possível corrigi-las por meio de políticas
públicas.
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FUNCÕES/ATRIBUIÇÕES DO ESTADO

Estabilizadora: 
Estado atua para ajustar o nível de inflação,
taxa de emprego e estabilizar a moeda.

E

R Redistributiva/Distributiva: 
Devido à ineficiência na distribuição de
renda, o Estado atua na política de
tributação, subsídios e subvenções.

E R A

A Alocativa: 
Estado oferta bens e/ou serviços públicos não
ofertados ou ofertados de forma ineficiente
pelo setor privado. 

Exemplos cobrados pela Cesgranrio:
Regular o nível da demanda agregada, contribuindo
para o maior ou menor emprego dos fatores de
produção. (função estabilizadora)

Prover o atendimento das necessidades coletivas da
população. (função alocativa)

Promover a redução das desigualdades sociais através
de aplicações em benefício das classes menos
favorecidas. (função distributiva)

FUNÇÕES BÁSICAS DA POLÍTICA
ORÇAMENTÁRIA BRASILEIRA
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As funções econômicas do Estado se
confundem com a classificação das

funções do orçamento.
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FUNCÕES/ATRIBUIÇÕES DO ESTADO
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Função 
Distributiva.

Uma das funções do governo é contrabalançar os princípios da equidade e eficiência de forma a não criar
incentivos perversos para os recipientes ou financiadores de políticas sociais. 
A função distributiva é voltada para a necessidade do governo de intervir na economia, visando corrigir a
desigualdade existente na distribuição da renda nacional que, normalmente, não é igualitária. 
A forma mais eficaz de se levar a efeito a função distributiva do orçamento é por meio da imposição de
alíquotas tributárias progressivas sobre a renda, a fim de financiar programas de transferência assistencial
direta.
 Programas para uma região que são financiadas por impostos progressivos de outras regiões com mais
recursos. --> Ex.: com o intuito de aumentar taxa de escolaridade na região “X” do país, o Governo
contemplou em seu orçamento ações vinculadas a programas educacionais na região. Essas ações serão
financiadas por meio de recursos captados por meio da cobrança de impostos de características progressivas
nas regiões mais ricas do país.
Uma função distributiva de orçamento será eficiente, se aplicada pela União, e tenderá a ser ineficiente
(neutralizada) se aplicada por estados ou municípios.
Exemplos de programas de função distributiva: Bolsa Família e o Auxílio Emergencial pago durante a pandemia
de covid-19

Pegue a ideia central do conceito acima e veja como a
banca poderia cobrar:
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FUNCÕES/ATRIBUIÇÕES DO ESTADO
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Função Estabilizadora

Quando o Estado, por meio das políticas fiscal e monetária, adota medidas para estabilizar os preços e
manter elevado o nível de emprego
Visa, principalmente, à utilização do orçamento como mecanismo de alocação de gastos públicos, de forma
a manter elevado o nível de emprego, estabilizar os preços e promover o crescimento econômico.
A função estabilizadora de orçamento realizada no âmbito da União funcionará de maneira mais adequada
do que se fosse realizada no âmbito de atuação dos estados e municípios.
É exemplo de função estabilizadora o programa da PEC Emergencial cria cortes temporários de custos fixos.

 Quando o Estado fornece bens ou serviços nos quais a iniciativa privada não tem interesse ou mesmo que a
iniciativa privada não tem condições de fornecer
Fornecimento de iluminação e pavimentação públicas.
É a  atuação direta do Estado na oferta de bens e serviços, como decorrência das chamadas falhas de mercado.
Quando o Estado atua na intervenção de setores - por exemplo, quando intervém na regulação de setores
estratégicos, como energia e telecomunicações, para garantir o acesso a esses serviços;
Quando o Estado implementa atividades que requerem investimentos elevados e com retorno econômico baixo,
mas que, no longo prazo, produzem retornos sociais importantes

Função Alocativa.
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O que justifica a intervenção do Estado na economia:

Externalidades
Bens Públicos
Falhas de competição --> existência de monopólios naturais
Assimetria de informações
Mercados incompletos
Ocorrência de desemprego e inflação

As falhas de mercado

São  fenômenos que impossibilitam a economia atingir o Ótimo de Pareto (ou Bem-Estar
Social) sem a interferência do Estado. 

As falhas de mercado podem ser:

Formas e dimensões da intervenção da administração na economia
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Formas e dimensões da intervenção da administração na economia

Bens Públicos

São indivisíveis ou não rivais

Ou seja, o consumo/uso deste tipo de
bem/serviço por uma pessoa não prejudica o
uso/consumo do mesmo bem por outra pessoa. 
Veja, há postes de luz nas ruas. Você paga o seu
tributo e seu vizinho não. Você vê seu vizinho
caminhando na rua, aí você vira e fala: - não, não
essa luz deste poste aqui é só minha, sai! 
Vai dar certo isso? não né. 

Exemplos: rua asfaltada, segurança pública, iluminação pública, defensoria pública...

São não exclusivos

Ou seja, não é possível excluir uma pessoa de
usufruir do bem público. Veja, as ruas do seu
bairro estão asfaltadas. Você paga o seu tributo
e seu vizinho não. Como você impede que seu
vizinho, ao sair na rua, use a rua asfaltada? Não
tem como. 

Consequência:

a existência dos “caronas” ou “free-riders” são pessoas que não pagam os impostos que bancam
esses bens, mas usufruem mesmo assim dos bens.
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